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M INISTERIO DO MEIO AMBIENTE
CONSELHO DE GESTAO DO PATRIMONIO GENETICO

CAMARA TEMATICA DE PATRIMONIO GENETICO
MANTIDO EM CONDIGCOESEX SITU

ATA DA 23*REUNIAO

DataeHora: 17/11/2004 das14:30as17:30h.

Local: Sededo CGEN —SCEN, Lote 2, Ed. Sededo IBAMA, Bloco G, Sala de Reunides.

Presencas. Otavio Maia (IBAMA), Jodo Aguiar Nogueira eMércio Rojas (MCT), Lucia
Rapp (INPA), Maria Lucia Nova (JBRJ), Angélica Pontes e Thenille Machado (Salde), Adriana
Tescai (MRE), Maria Goreth Nébrega (MMA). Pelo Departamento do Patriménio Genético,
estiveram presentes Fernanda Silva, MonicaNegréo, Inacio de Loiola eDaniella Carrara.

A pauta da reunido foi a andlise das contribui¢des recevidas na Consulta Publica sobre
usos de subamostra. A discussdo se pautou na andlise das contribuicbes recebidas durante a
Consulta Publica realizada pelo CGEN, para obter contribui¢bes ao texto da Orientac@® Témica
com 0 conceito de anostra representativa e também sobre aMinuta de Resolugé sobre usos da
subamostra.

Com relagcd a Orientac® Témica, a Seaetaria Exeautiva ndo recdoeu contribuicéo.
Assim, a discusséo se mncentrou . Minuta de Resolugéo sobre usos da subamostra, a partir de
quadro elaborado pela Seaetaria Exeautiva, com as contribui¢des por artigo.

Restaram algumas pendéncias que destacamos a seguir:

1) Art 2% As subamostras poderdo ser integradas ao acevo da ingtituicéo fiel
depositaria ou devem ser mantidas em separado? A palavra “integradas’, presente no artigo 2°,
suscitou as gguintes duvidas obre o significado desta integracé:

— A subamostra podera ser tombada no acevo da cole¢c®?
— A subamostra depositada pode ser doada paraoutrainstituicéo fiel depositéria?
— Se asubamostra for tombada, ainda asm, podera ser doada?

Sobre a possibilidade de doac&® da subamostra, retomou-se discussdo anterior na
Cémara, nos casos de doac® entre fiéis depositarias, credenciadas pelo CGEN, quando estaria
garantida possibilidade de rastreamento do componente do patrimdnio genético, mediante alguma
comunicacé da doac@® ao CGEN ou mesmo para uma instituicd que ndo seja fiel depositaria
Ficou pendente adiscusséo sobre doacgo, ainda que restrita & instituicoes fiéis depositarias.

2) Por quanto tempo a subamostra predsa ser mantida em depésito?

Como encaminhamento, a discussdo segue no grupo virtual desta Camara, no sentido de
dirimir estas davidas. Além disto, a Seaetaria Exeautiva ficou de groveitar a oportunidade de
encontro sobre colegdes, a ser realizado no Rio de Janeiro, em dezembro. Nele, estaréo presentes



varias instituicdes fiéis depositérias e, todos concordaram, sera uma 6tima oportunidade para @lher
sugestdes para aMinuta mm as proprias ingtituicdes fiéis depositarias, buscando solucionar as
pendéncias e grimorar a Minuta. Apds estas consultas, a Camara voltara se reunir em janeiro ou
fevereiro paratratar do asaunto.

O representante do MCT destacou o trabalho da Seaetaria Exeautiva para areunido da
Cémara e manifestou que queria receber as contribuigdes a Consulta Publica do jeito que elas
chegaram, apenas por curiosidade, no que sera dendido. Ressaltou, ainda, as dificuldades que esta
resolucéo traria, dadas as proprias limitages impostas pela MP 2.186-16, de 2001 e que, aaedita,
gue cecade 90% dos acess realizados teriam por finalidade apesguisa cientifica eestariam fora
do escopo do novo anteprojeto de lei de aceso aps reaursos genéticos. Entretanto, a Seaetaria
Exeautiva destacou que, por enquanto, a MP 2.1818616 esta vigendo e urge um tratamento para
estas questdes, aluz do que ela dispde.

Em seguida séo apresentados o texto da Minuta, destacando as pendéncias no artigo 2°,
sobre adoa¢é® de subamostras e 0 quadro com a s contribui¢des para a Consulta Puablica Os
aaéscimos ao texto enviado para Consulta Publica estdo em aaul; o que saiu esta em vermelho e &
pendéncias em verde.



RESOLUCAON° _,DE__ DE DE 2004

Estabelece citérios para 0 depdsito, 0 uso e a conservacdo de subamostras [por
instituicoes fiéis depositarias| e dé outras providéncias.

O CONSELHO DE GESTAO DO PATRIMONIO GENETICO, no uso das
competéncias que lhe foram conferidas pela Medida Provisoria n°® 2.186-16, de 23 de gyosto de
20071 art. 11, incisos Il eV, alinea “f”, e pelo Decreto n° 3.945, de 28 ce setembro de 2001, tendo
em vista o disposto na Convencéo sobre Diversidade Biologica, promulgada por meio do Deaeto n°
2.519 de 16 e margo de 1998 €;

Considerando a obrigatoriedade de depdsito de subamostra representativa de cada
populac® componente do petrimdnio genético acessada em ingtituicd credenciada @wmo fiel
depositéria, nostermos do art. 16, § 3°, da Medida Provisorian® 2.186-16, de 2001, resolve:

Art 1° A instituicéo depositante da subamostra aque serefere o art. 16, § 3°, da Medida
Provisoria n° 2.186-16, de 23 ce gyosto de 2001, deve fornece a ingtituicéo fiel depositaria as
seguintes informagdes:

| —identificagéo do depositante;

[l —ndmero da autorizegdo de ace e de remessa;

[l —tipo do material depositado;

IV — grupo taxondmico;

V —local e data de coleta;

VI — quantidade depositada.

8 1° Para deitos desta Resolucép, adotase 0 conceito de subamostra @nstante da
Orientac® Témican® 2, de 30 de outubro de 2003 editada pelo Conselho de Gestéo do Patriménio
Genético.

8 2 Fica ainstituicéo fiel depositaria obrigada amanter registro das informagdes a que
se refere 0 cgput deste atigo, podendo, ainda, solicitar informagdes adicionais a instituicdo
depositante.

Art 2° As sibamostras poderdo ser integradas (mantidas?) ao acevo da instituicéo fiel
depositaria ou mantidas em separado.

Art. 3° A ingtituicdo fiel depositéria podera permitir o uso da subamostra, desde que néo
comprometa aidentificagdo taxondmica da mesma. [desde que ndo comprometa aintegridade da
mesma.]

8 1° O uso da subamostra para ace a mmponente do patrimdnio genético dependera
de Autorizac@® de Acesso e de Remessa.

§ 2 E permitido o empréstimo de subamostras, observado o dsposto na legislaci®
vigente.

Art 4° E faaultado & depositante requerer, nos termos da lei, sigilo sobre o deposito de
subamostra que efetuar, devendo a ingtituicéo fiel depositaria credenciada atender ao requerimento,
sob pena de responsabilidade, nos termos da legislaga vigente.

Art. 5° E permitido & ingtituigio fiel depositéria, negar o depdsito de subamostra
mediante justificativa. [a seu critério e justificadamente, negar o depdsito de subamostra especifica.]
Art. 6° Em caso de descredenciamento da ingtituicéo fiel depositéria, fica esta obrigada

a manter a subamostra d@é [que o CGEN autorize] atransferéncia do material para outra instituicéo
credenciada.



NECESSDADE DE DISCUTIR A QUESTAO DA DOACAO ENTRE AS FIEIS
DEPOSITARIAS.

Art. 7° As ingtituicOes fiéis depositarias e as depositantes podem estabelece condicdes
adicionais para 0 uso, depdsito e a onservac® da subamostra, desde que respeitado o disposto
nesta Resolucéo.

Art. 82 Os casos omissos ou de duvida de interpretacé desta Resolugéo serdo resolvidos
pelo Plenério do Conselho de Gestdo do Patriménio Genético.

Art. 9° Esta Resolucéo entra an vigor na data de sua pubdicacé.



ARTIGO

SUGESTAO

Artigo 1°

- Ondeinicia “A instituicdo depositante...” seria melhor substituir por “cidaddo ou
instituicéo” a ser 0 depositante, para fins de protecdo dos conhecimentos proprios bre
abiodiversidade. NAO ACEITA

- “A ingtituic& depositante....deve fornece ainstituicéo fiel depositaria & sguintes
informagdes... Il - tipo de material depositado; 1V - grupo taxondmico"”, minimamente,
a depositante deveria mnsubstanciar as informagdes taxonbmicas através de laudo
boténico que pode ser emitido pela propria instituicéo fiel depositéaria (ou outra
credenciada). NAO ACEITA

Substituir no inciso V :

Local Estado, Municipio, localidade mais préxima, data de coleta equando posdvel,
localizagéo georreferenciada.

CONTEMPLADA COM NOVA REDAQAO

Artigo 2°

Incluir no final do artigo:

As sibamostras poder&o ser integradas ao acevo da instituicéo fiel depositéria ou
mantidas em separado, desde que haja solicitacéo da instituicéo depositante epor prazo
determinado.

NAO ACEITA

As sibamostras peeerde deverdo ser integradas ao acevo da ingtituicéo fiel depositaria
NAO ACEITA

Artigo 3°

Duvida:

Quanto ao condicionamento do uso ao ndo comprometimento da“integridade” da
subamostra. Umavez que essa perda de qualidade ja é eperada que ocorra, como em
casos de descongelamento de sémen, e 0 uso da subamostra (inseminacé@) néo
comprometeu a integridade dela, mas sim, ela se esgatou.

NOVA REDAQAO PARA O CAPUT DO ARTIGO 3°, A LUZ DO CONCEITO DE
SUBAMOSTRA DA ORIENTACAO TECNICA N° 2: “A instituicéo fiel depositéria
poderé permitir o uso da subamostra, desde que ndo comprometa aidentificacéo
taxondbmicada mesma”.

Incluir no final do artigo:

A ingtituicéo fiel depositaria podera permitir o uso da subamostra, desde que néo
comprometa aintegridade da mesma e, desde de que haja aitorizacéo dainstituicéo
depositante por prazo determinado. NAO ACEITA

Incluir no art 3°;

8 3. A ingtituic&o depositante podera requerer um prazo de bloqueio de ace e de uso
da subamostra, por outras instituicdes e/ou pesquisadores, até que o resultado de suas
pesqguisas estejam publicados e/ou patenteados e, no prazo maximo, de dois anos.
CONTEMPLADA COM A NOVA REDAQAO DO ART. 7°

Artigo 4°

Ser esclarecido que asolicitacao de sigilo no Art. 4° significaque nao aplicao § 2° do
artigo 3°. NAO ACEITA

Artigo 5°

Emvezde"...aseu critério e justificadamente...”, deve ser substituido por algo menos
arbitrario em tom como "...desde que fundamentada em normas témicas institucionais
(e do CGEN) e externados os motivos da reausa de maneira transparentes..."
CONTEMPLADA COM NOVA REDAQAO

Artigo 6°

Em caso de d&ecredenmamento dalnstltuu;a) flel depostana fica eta obrlgada a
manter asubamosir a | a . terial -

NAO ACEITA




Artigo 7°

Inclusdo de um novo artigo:

A institui¢cdo descredenciada acmo fiel depositéria poderatransferir a wlegdo para outra
instituigéo credenciada, mediante a aitorizaga do CGEN, quando:

| Solicitado pelo CGEN

[l Em caso derisco de extingéo da mlec@®

NAO ACEITA —JA INCLUIDO NO ART. 6°

Adicionar um parégrafo isentando a Instituicdo Fiel Depositéria de qualquer
responsabilidade com relac@® aos resultados dos projetos cujo material tenha sido
depositado na mesma. A responsabilidade dever ser atribuida exclusivamente aos
autores dos projetos. NAO ACEITA




